
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2807126 - SP (2024/0430629-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : JESSICA APARECIDA DE LIMA HAITTER
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC.
TAXATIVIDADE MITIGADA. NÃO APLICABILIDADE. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, sob o argumento de que a questão não se enquadra
no rol taxativo do art. 1.015 do CPC, e que a urgência necessária para
a aplicação da taxatividade mitigada não foi demonstrada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo de
instrumento pode ser interposto contra decisão que reconsiderou
sentença extintiva sem resolução do mérito, à luz da tese de
taxatividade mitigada do art. 1.015 do CPC.

3. A questão também envolve a análise da necessidade de
prequestionamento para a admissibilidade do recurso especial,
conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.

III. Razões de decidir
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4. O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, permitindo
agravo de instrumento apenas quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação, o que não foi demonstrado no caso.

5. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do
recurso especial, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.

6. A revisão do quadro fático-probatório é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.12/08/2025 18/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVADO : JESSICA APARECIDA DE LIMA HAITTER
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC.
TAXATIVIDADE MITIGADA. NÃO APLICABILIDADE. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, sob o argumento de que a questão não se enquadra
no rol taxativo do art. 1.015 do CPC, e que a urgência necessária para
a aplicação da taxatividade mitigada não foi demonstrada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo de
instrumento pode ser interposto contra decisão que reconsiderou
sentença extintiva sem resolução do mérito, à luz da tese de
taxatividade mitigada do art. 1.015 do CPC.

3. A questão também envolve a análise da necessidade de
prequestionamento para a admissibilidade do recurso especial,
conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.

III. Razões de decidir
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4. O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, permitindo
agravo de instrumento apenas quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação, o que não foi demonstrado no caso.

5. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do
recurso especial, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.

6. A revisão do quadro fático-probatório é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo 

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado..

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"Trata-se de recurso especial, interposto por ERBE
INCORPORADORA 037 S.A., contra acórdão proferido por órgão
fracionário deste Tribunal Regional Federal, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS
CONSTRUTIVOS. SENTENÇA EXTINTIVA. RETRATAÇÃO DO
JUIZ. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NO ARTIGO 1.015 DO CPC.
RECURSO DESPROVIDO.
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1. Recurso interposto contra decisão monocrática que entendeu
manifestamente incabível o manejo do agravo de instrumento na
espécie.

2. A decisão que reconsidera a sentença extintiva de
indeferimento da inicial não se insere no rol do art. 1.015 do CPC
/15, de modo que não é recorrível por agravo de instrumento.

3. A tese da taxatividade mitigada, firmada quando do
julgamento dos REsp 1696396/MT e 1704520/MT (Tema
Repetitivo 988), aplica-se quando verificada situação de
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação, o que não restou demonstrado no caso
dos autos.

4. Agravo interno não provido.

Alega a parte recorrente violação ao art. 1.015, do Código de
Processo Civil, sustentando que o rol do mencionado dispositivo legal
é de taxatividade mitigada, conforme decidido pelo Superior Tribunal
de Justiça, no Tema 988. Afirma que há urgência na apreciação da
questão objeto do agravo de instrumento, que visa reformar decisão
que reconsiderou sentença extintiva do processo, sem resolução do
mérito, e determinou o seu prosseguimento, na medida em que a
continuidade do trâmite processual resultará em dispêndio financeiro
desarrazoado a seu cargo.

Aduz, ainda, ofensa ao artigo 485, §7º, do Código de Processo Civil,
tendo em vista que a sentença de reconsideração foi dada fora do
prazo previsto no aludido preceito legal.
Decido.

O recurso não merece admissão.

Inicialmente, não há que se falar em suspensão do feito pelo Tema
1.198/STJ, pois não há discussão nos autos a respeito da
possibilidade de o juiz exigir da parte autora a emenda da inicial.
Anote-se que a discussão colocada nesse recurso é a possibilidade
de que o agravo de instrumento, que pugna pela extinção do feito em
face de inépcia e/ou ausência de interesse, seja, tão somente,
conhecido, o que foi afastado pela decisão ora recorrida.

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela ERBE
INCORPORADORA 037 S.A., em face de decisão que se retratou de
sentença extintiva anteriormente prolatada, para determinar o
prosseguimento do feito em seus ulteriores termos.
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O recurso de agravo não foi conhecido neste Tribunal, ao
entendimento de que a situação não se encontra elencada no rol
taxativo do art. 1.015, do CPC, afirmando, ainda, que a possibilidade
de mitigação não se aplica ao caso concreto, pois não verificada a
urgência.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1.704.520/MT
e do Resp 1.696.396/MT (tema 988) fixou a seguinte tese: “O rol do
art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação”.

O repetitivo modulou os efeitos da decisão, definindo que a tese
firmada somente terá aplicabilidade em decisões posteriores à
publicação do acórdão repetitivo (19/12/2018), hipótese dos autos.
Segue a transcrição das ementas dos repetitivos:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA
JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015.
IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO
LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA.
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza
jurídica do rol do art. 1.015 do CPC/15 e verificar a possibilidade
de sua interpretação extensiva, analógica ou exemplificativa, a
fim de admitir a interposição de agravo de instrumento contra
decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não
expressamente previstas nos incisos do referido dispositivo
legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e
dos procedimentos especiais, exceção feita ao inventário,
pretendeu o legislador salvaguardar apenas as “situações que,
realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual
recurso de apelação”.

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses
em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na
esteira da majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em
desconformidade com as normas fundamentais do processo
civil, na medida em que sobrevivem questões urgentes fora da
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lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação
de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria
ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas
admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se
igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma
interpretação em sintonia com as normas fundamentais do
processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em
que não será possível extrair o cabimento do agravo das
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação
extensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de
institutos jurídicos ontologicamente distintos.

5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do
regime recursal das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e
que fora conscientemente modificado pelo legislador do novo
CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese,
substituindo a atividade e a vontade expressamente externada
pelo Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015,
fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na
absoluta taxatividade serem surpreendidas pela tese jurídica
firmada neste recurso especial repetitivo, pois somente haverá
preclusão quando o recurso eventualmente interposto pela parte
venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os efeitos da
presente decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja
aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a
publicação do presente acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial
para determinar ao TJ/MT que, observados os demais
pressupostos de admissibilidade, conheça e dê regular
prosseguimento ao agravo de instrumento no que se refere à
competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão
recorrido em não examinar à questão do valor atribuído à causa
que não se reveste, no particular, de urgência que justifique o
seu reexame imediato.

9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
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(REsp 1696396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe )05/12/2018 19/12/2018

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA
JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015.
IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO
LEGAL. POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA.
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.

1- O propósito do presente recurso especial, processado e
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a natureza
jurídica do rol do art. 1.015 do CPC/15 e verificar a possibilidade
de sua interpretação extensiva, analógica ou exemplificativa, a
fim de admitir a interposição de agravo de instrumento contra
decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não
expressamente previstas nos incisos do referido dispositivo
legal.

2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias
proferidas na fase de conhecimento do procedimento comum e
dos procedimentos especiais, exceção feita ao inventário,
pretendeu o legislador salvaguardar apenas as “situações que,
realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual
recurso de apelação”.

3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses
em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na
esteira da majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em
desconformidade com as normas fundamentais do processo
civil, na medida em que sobrevivem questões urgentes fora da
lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação
de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria
ser lido de modo restritivo.

4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas
admitiria interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se
igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo uma
interpretação em sintonia com as normas fundamentais do
processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em
que não será possível extrair o cabimento do agravo das
situações enunciadas no rol, seja porque o uso da interpretação
extensiva ou da analogia pode desnaturar a essência de
institutos jurídicos ontologicamente distintos.
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5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente
exemplificativo, por sua vez, resultaria na repristinação do
regime recursal das interlocutórias que vigorava no CPC/73 e
que fora conscientemente modificado pelo legislador do novo
CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese,
substituindo a atividade e a vontade expressamente externada
pelo Poder Legislativo.

6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015,
fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo
de instrumento quando verificada a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.

7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na
absoluta taxatividade com interpretação restritiva serem
surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso especial
repetitivo, eis que somente se cogitará de preclusão nas
hipóteses em que o recurso eventualmente interposto pela parte
tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se neste ato um
regime de transição que modula os efeitos da presente decisão,
a fim de que a tese jurídica somente seja aplicável às decisões
interlocutórias proferidas após a publicação do presente
acórdão.

8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial
para determinar ao TJ/MT que, observados os demais
pressupostos de admissibilidade, conheça e dê regular
prosseguimento ao agravo de instrumento no que tange à
competência.

9- Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1704520/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL, julgado em , DJe )05/12/2018 19/12/2018

No mesmo sentido os seguintes julgados: - AgInt no AREsp 1654925
/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, julgado em , DJe 31/08/2020

; - REsp 1798886/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2ª04/09/2020
Turma, julgado em , DJe ; e - REsp 172979421/03/2019 16/04/2019
/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 

, DJe .03/05/2018 09/05/2018

No entanto, embora quanto à limitação temporal, seja aplicável ao
caso o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o
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acórdão recorrido entendeu que não se verifica a urgência decorrente
da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, nos
seguintes termos (ID 294353920 – pág. 03/05):

O Código de Processo Civil restringiu a interposição do agravo
de instrumento a um rol taxativo de hipóteses, que não comporta
interpretação extensiva.

No caso, a decisão que versa sobre a retratação realizada pelo
juízo a quo com fulcro no art. 485, § 7º, do CPC/2015, não se
subsume a nenhuma das questões elencadas nos incisos e
parágrafo do art. 1.015 do CPC.

Assim, resta claro que a legislação vigente não permite que se
utilize o agravo de instrumento contra decisão que reconsidera a
sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito.

Com efeito, a decisão monocrática ora impugnada foi proferida
com fundamento no julgamento proferido pelo C. STJ sobre o rol
do art. 1.015 do CPC (Tema Repetitivo 988). Confira-se a
propósito:

No entanto, em que pese o Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento dos Recursos Especiais nº 1.696.396 e 1.704.520,
sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 988), tenha decidido
pela relativização da taxatividade imposta no artigo 1.015 do
CPC, não restou demonstrada in casu a urgência decorrente da
inutilidade do julgamento da questão em eventual recurso de
apelação.

Eventual debate sobre a urgência pressupõe revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, inviável no âmbito de recurso especial,
nos termos do entendimento consolidado na  do STJ: “ASúmula 7
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

No que tange à alegação de violação ao art. 485, §7º, do CPC, anoto
que a matéria trazida no recurso especial (superação do prazo de 05
dias para retratação), não foi objeto de debate neste Tribunal, o que
obsta o seu conhecimento pela Corte Superior, configurada que está a
ausência de prequestionamento da matéria, aplicando-se a Súmula

: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não282 do STF
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

De outra parte, não foram opostos embargos de declaração, incidindo,
portanto, também, a : “O ponto omisso daSúmula 356 do STF
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento”.
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A parte recorrente trata de desenvolver a tese que entende amparar
sua pretensão e externar o seu inconformismo com o acórdão
recorrido, deixando, no entanto, de atender ao requisito do
prequestionamento.

No entanto, na via estreita do recurso especial, para que haja
interesse em recorrer, não basta mera sucumbência, como nos
demais recursos ordinários. É necessário que haja efetivamente uma
questão de direito federal, pois o especial não se presta a examinar a
justiça da decisão, mas a solucionar controvérsia acerca da
interpretação das normas federais.

Ressalte-se que o ,prequestionamento é requisito imprescindível
ainda que se trate de m . Neste sentido osatéria de ordem pública
seguintes julgados do STJ:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATO DE PROMESSA DE VENDA
MERCANTIL. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
OMISSÃO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. INOVAÇÃO
RECURSAL. 2. TESE SOBRE PRESCRIÇÃO DECENAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
3. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO. 4. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
NÃO CABIMENTO. 5. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E MULTA DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. 6.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há falar em omissão ou contradição do acórdão recorrido
acerca de questão que não foi oportunamente levada ao seu
conhecimento, nas razões do recurso de apelação, sendo
trazida pela parte apenas em embargos de declaração, em
nítida inovação recursal.

2. Em relação a alegada violação ao art. 205 do CC/2002,
verifica-se não estar prequestionada a matéria, sobretudo pela
inovação recursal, razão pela qual incide na espécie a Súmula n.
211/STJ.

3. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça, nem mesmo as questões de ordem pública
dispensam o prévio debate pela instância de origem acerca dos
temas defendidos no recurso especial.
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4. Segundo orientação desta Corte, não haverá a majoração de
honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC
/2015, quando do julgamento de agravo interno ou embargos de
declaração.

5. A aplicação das penalidades por litigância de má-fé ou por
interposição de recurso manifestamente inadmissível não é
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da
rejeição do recurso. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no
REsp n. 1.970.683/TO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de ) (destaquei)25/5/2022

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS
NAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE
DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO FISCAL.
NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE
CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. Os arts. 356 e 374 do CPC/2015 não foram apreciados pelo
Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de
declaração com o objetivo de sanar eventual omissão da
questão de direito controvertida. Falta, portanto,
prequestionamento, indispensável ao acesso às instâncias
extraordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Não obstante o entendimento segundo o qual o benefício do
REINTEGRA aplica-se às empresas situadas na Zona Franca de
Manaus, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no
sentido de que tal benefício não pode ser estendido de forma
automática às vendas destinadas a toda e qualquer Área de
Livre Comércio-ALC, isso porque cada área possui regulamento
próprio. (…)

4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.867.720/PR, relator Ministro Manoel Erhardt
(desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 

) (destaquei)18/5/2022

Por conseguinte, não restaram demonstradas as hipóteses
exigidas constitucionalmente, para que o colendo Superior
Tribunal de Justiça seja chamado a exercer as suas elevadas
funções de preservação da inteireza positiva da legislação
federal, tornando-se prejudicada a formulação de juízo positivo
de admissibilidade.
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Em face do exposto, não admito o recurso especial."

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

DO SOBRESTAMENTO DO FEITO COM RELAÇÃO AO TEMA 1198/STJ
E A SUA APLICAÇÃO AO CASO

A agravante, por meio da petição de fls. 200-300 requereu o
sobrestamento do feito em virtude ao Tema 1198/STJ, bem como repete a
necessidade da aplicação do tema desde a inicial.

O Tema foi julgado pela Corte Especial em , fixando a tese de 13/03/2025
"constando indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e
com observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim
de demonstrar o interesse de agir e autenticidade da postulação, respeitadas as regras

.de distribuição do ônus da prova"

O Tribunal, ao negar seguimento ao recurso especial, se manifestou
sobre tema nos seguintes termos:

"Inicialmente, não há que se falar em suspensão do feito pelo
Tema 1.198/STJ, pois não há discussão nos autos a respeito da
possibilidade de o juiz exigir da parte autora a emenda da inicial. Anote-se
que a discussão colocada nesse recurso é a possibilidade de que o agravo
de instrumento, que pugna pela extinção do feito em face de inépcia e/ou
ausência de interesse, seja, tão somente, conhecido, o que foi afastado
pela decisão ora recorrida."

Ou seja, no presente caso não é aplicável o referido tema, pois a
discussão não cabe aos autos, visto que o tema agravado e discutido desde a inicial é
a possibilidade de apresentação de agravo de instrumento contra decisão que
reconsiderou a sentença que extinguiu a sentença sem resolução do mérito e
determinou o seu prosseguimento.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO TEMA 988/STJ - TAXATIVIDADE
MITIGADA
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A Corte Especial no julgamento do Resp 1.704.520 /MT, entendeu que o
rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de
agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação. 

Importante destacar que o presente caso trata-se de agravo de
instrumento contra decisão de retratação do juízo  que reconsideração da suaa quo
decisão de extinção da sentença, sem resolução do mérito, e determinou o seguimento
do feito, nos termos do art. 485, §7ª do CPC, não se aplicando assim o tema repetitivo
em questão.

Com isso o juízo  se manifestou sobre o assunto da seguintead quem
forma:

"O recurso de agravo não foi conhecido neste Tribunal,
ao entendimento de que a situação não se encontra elencada no rol
taxativo do art. 1.015, do CPC, afirmando, ainda, que a possibilidade
de mitigação não se aplica ao caso concreto, pois não verificada a
urgência.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp
1.704.520/MT e do Resp 1.696.396/MT ( (tema 988) fixou a seguinte
tese: "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no
recurso de apelação".

O repetitivo modulou os efeitos da decisão, definindo que
a tese firmada somente terá aplicabilidade em decisões posteriores à
publicação do acórdão repetitivo (19/12/2018), hipótese dos autos.

No mesmo sentido os seguintes julgados: - AgInt no AR
Esp 1654925/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, 4ª Turma, julgado em 

, D Je ; - R Esp 1798886/RJ, Rel. Ministro31/08/2020 04/09/2020
Herman Benjamin, 2ª Turma, julgado em , D Je 21/03/2019 16/04/2019
; e - R Esp 1729794/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª
Turma, julgado em , D Je .03/05/2018 09/05/2018

No entanto, embora quanto à limitação temporal, seja
aplicável ao caso o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justiça, o acórdão recorrido entendeu que não se verifica a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação, nos seguintes termos (ID 294353920 – pág. 03/05):

O Código de Processo Civil restringiu a
interposição do agravo de instrumento a um rol taxativo de
hipóteses, que não comporta interpretação extensiva.
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No caso, a decisão que versa sobre a retratação
realizada pelo juízo a quo com fulcro no art. 485, § 7º, do CPC
/2015, não se subsume a nenhuma das questões elencadas nos
incisos e parágrafo do art. 1.015 do CPC.

Assim, resta claro que a legislação vigente não
permite que se utilize o agravo de instrumento contra decisão
que reconsidera a sentença que extinguiu o processo sem
resolução de mérito.

Com efeito, a decisão monocrática ora impugnada
foi proferida com fundamento no julgamento proferido pelo C.
STJ sobre o rol do art. 1.015 do CPC (Tema Repetitivo 988).
Confira-se a propósito:

(...)

No entanto, em que pese o Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.696.396 e
1.704.520, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 988), tenha
decidido pela relativização da taxatividade imposta no artigo
1.015 do CPC, não restou demonstrada in casu a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão em eventual
recurso de apelação.

Eventual debate sobre a urgência pressupõe
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, inviável no âmbito
de recurso especial, nos termos do entendimento consolidado na
Súmula 7 do STJ: “A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial”.

No que tange à alegação de violação ao art. 485, §7º, do
CPC, anoto que a matéria trazida no recurso especial (superação do
prazo de 05 dias para retratação), não foi objeto de debate neste
Tribunal, o que obsta o seu conhecimento pela Corte Superior,
configurada que está a ausência de prequestionamento da matéria,
aplicando-se a Súmula 282 do STF: “É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão
federal suscitada”."

E mais, este STJ entende que a taxatividade mitigada é a exceção. Nesse
sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. HIPÓTESES. ART. 1.015 DO CPC
/2015. ROL TAXATIVO MITIGADO. TEMA Nº 988/STJ.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. OFENSA. IMPOSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO. NÃO SURPRESA. PREQUESTIONAMENTO.
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AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. CONFORMIDADE. SÚMULA Nº
568/STJ. URGÊNCIA. INEXISTENTE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso
especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo
qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos
constitucionais.

2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do
dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, admitindo a
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação. (Tema n. 988/STJ). Precedentes.

4. No caso, a insurgência do agravante não se reveste de urgência e,
portanto, não enseja a mitigação da taxatividade do rol do art. 1.015
do CPC.

5. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias
sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que atrai a
incidência da Súmula nº 7/STJ.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n. 2.488.098/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)28/4/2025 6/5/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015 DO
NCPC. TAXATIVIDADE MITIGADA. CASO CONCRETO.
PRODUÇÃO DE PROVA. AGRAVO INCABÍVEL. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
nos arts. 489 e 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a
pretensão recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando
rediscutir matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
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2. O rol do art. 1.015 do NCPC é de taxatividade mitigada,
viabilizando-se o manejo de agravo de instrumento na hipótese em
que evidenciada a urgência oriunda da inutilidade da questão em
apelação.

3. A decisão interlocutória que versa sobre a desnecessidade de
produção de provas não enseja agravo de instrumento.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.287.174/MS, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 17/4/2024

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA
/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
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CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de
valores e indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que: 
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

 (AgInt no AREsp n.impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie."
1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,8/6/2021
DJe de .)11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que 
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de
súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados.
Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua
vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou
decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse
conjunto de permissivos constitucionais em face do exame
soberano do material de cognição pela Corte estadual, se
chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica
concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Diante disso, não conheço do recurso no ponto.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.807.126 / SP
Número Registro: 2024/0430629-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50018663920184036003 50042044020244030000

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
AGRAVADO : JESSICA APARECIDA DE LIMA HAITTER
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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